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RESUMO 

O tema escolhido “Desafios na inclusão dos alunos com deficiência na escola pública” se justifica pela importância de entendermos um pouco mais sobre os desafios gerados mediante de situações com alunos com necessidades especiais, as suas características, como incluir as crianças portadoras de diversas síndromes ou deficiências, no ambiente escolar sem fazer distinção das outras crianças, qual é o papel do professor e a sua formação. Este artigo tem como objetivo mostrar como deve ser realizada a inclusão desses alunos e os principais desafios dentro do ambiente escolar, o mesmo foi dividido em quatro partes, tendo como método utilizado a revisão bibliográfica a partir do estudo de alguns autores através de livros e artigos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial; Educação inclusiva; Desafios.
INTRODUÇÃO
A Educação inclusiva por anos vem sendo um tema de estudos e diversas pesquisas, focadas em estudar teorias e modelos das diretrizes utilizadas nas práticas pedagógicas no âmbito educacional.

A Educação Especial dentro dessa perspectiva está frequentemente associada a ideia de uma educação para todos e no respeito a peculiaridade de cada indivíduo, sendo possível a socialização dos educandos no contexto educacional.

Desse maneira, refletir criticamente sobre a relevância da educação especial, nos leva a repensar a necessidade e a importância da educação especial e inclusiva no ambiente educacional. O trabalho tem por objetivo principal analisar os Desafios na inclusão dos alunos com deficiência na escola pública.
A ideia de desenvolver esse tema surgiu principalmente da necessidade em identificar e analisar as metodologias aplicadas, perante os novos desafios e da legislação vigente.

Diante do mencionado, a pesquisa justificava-se diante da necessidade em reconhecer e divulgar, não somente o significado de educação inclusiva, mas também  compreender os princípios da inclusão, a fim de contribuir para uma maior conscientização e mensurar eventuais propostas para que os educadores possam desenvolver práticas pedagógicas amplas, eficazes e flexíveis.

O trabalho foi realizado através de pesquisas bibliográficas onde o problema a ser investigado são os Desafios na inclusão dos alunos com deficiência na escola pública, juntamente com dispositivos legais que fundamentam a definição de políticas públicas, a fim de efetivar a garantia de direito para todos.
DESENVOLVIMENTO 
São inúmeros os desafios encontrados na educação, a inclusão dos alunos com deficiência é sem dúvidas um grande desafio em nossa sociedade.

Segundo Rogalski (2010), no Brasil até a década de 50, não se ouvia falar em Educação Inclusiva, apenas a partir de 1970 é que esta passou a ser discutida tornando-se preocupação dos governantes sendo está inquietação expressa por eles, através da criação de instituições públicas e privadas, órgãos normativos, federais, estaduais e de classes especiais. Com base na pesquisa realizada ficou perceptível que alguns autores acreditam que está forma de educação ficou determinada no país até o final do século XIX e foi fortemente influenciada pelas diversas informações que foram trazidas da Europa no período.

Até a década de 50 as crianças com necessidades educacionais especiais não eram inclusas na sociedade, o preconceito era exposto de maneira agressiva para famílias que tinham crianças especiais elas não tinham apoio nenhum do governo muito menos da sociedade, era como carregar uma cruz sem saber quando iriam ter paz, quando as pessoas iriam parar de olhar seus filhos de uma forma diferente, a partir da década de 70 que essa situação começou a mudar e trazer um pouco de esperança para essas famílias.

No período do império, foram criadas duas instituições importantes, o Imperial dos Meninos Cegos no ano de 1854, o atual Instituto Benjamim Constant (IBC) e o Instituto dos Surdos Mudos em 1857, que hoje recebe o nome de Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES), ambos localizado no Rio de Janeiro. 

Já no século XX, foi criado o Instituto Pestalozzi, especificamente no ano de 1926, esta instituição foi criada com a finalidade de atender pessoas com deficiência mental, em 1954 foi fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e em 1945 o primeiro atendimento educacional especializado as pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, pela pesquisadora e educadora da criança portadora de deficiência Helena Antipoff. 
O século XX foi marcado por muitas transformações que contribuíram de forma positiva na vida das pessoas com necessidades especiais, um desses avanços foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n° 4.024 de 1961, que determinou que o atendimento das pessoas com necessidades especiais, apontando o direito dos “excepcionais” à educação, de preferência dentro do sistema geral de ensino. De acordo com Souto (2014), em 1971 a LDBEN de 1961 foi alterada pela Lei ° 5.692, que definiu tratamento especial para alunos com necessidades físicas, mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matricula e os superdotados. 

A partir do momento da criação dessas Leis a vida dos alunos com necessidades educacionais especiais e de suas famílias teve uma tremenda modificação pois, nasce ali uma esperança de uma vida mais digna e aceitação da sociedade, pois agora estavam amparados por Lei.
Em 1973 o Ministério da Educação e Cultura (MEC), cria o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), que ficou responsável por gerenciar a educação especial no Brasil, esse por sua vez influenciado pela égide integracionista impulsionou ações educativas voltadas às pessoas com necessidades especiais e as com superdotação, que foram apresentadas por meio de campanhas assistenciais de iniciativas isoladas do Estado. 
A LDB de n° 9.394/96 de acordo com Magro e Rodrigues (2007) foi responsável por iniciar o processo de inclusão escolar no Brasil, foi a partir desta lei que ficou determinado que os alunos com necessidades especiais passassem a ser atendidos em classes regulares, independente da instituição de ensino ser pública ou privada, tendo ainda estes que ser assistidos por professores com especialização adequada para este atendimento. No entanto, os autores ressaltam que esta inclusão encontra muitas barreiras o que impossibilita que está de fato seja uma realidade.
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

§1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2° o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. (BRASIL, 1996, p. 19).

Mesmo ainda encontrando muitos desafios e barreiras para a inclusão social, o surgimento da LDB n° 9394/96 foi um marco para a educação dos educandos com necessidades especiais.
Segundo Ferreira e Oliveira (2009, p. 237) “a educação é, pois, uma prática social ampla e inerente ao processo de constituição da vida social, alterando-se no tempo e no espaço em razão das transformações sociais”.

Conforme a citação acima podemos perceber que a educação é essencial na vida dos educandos para a construção da sua vida pessoal e social, pois é uma prática que se constrói a cada dia. Mesmo a educação sendo parte essencial da existência do ser humano por muito tempo alunos com necessidades especiais foram rejeitados do convívio dentro das escolas, em lugares públicos devido ao preconceito que a sociedade impôs. “[...] para muitos, a condição de exílio, separação, de ficar à parte, segregados e experimentando sentimentos de rejeição [...]” fez parte de suas vidas (CARVALHO, 2004, p. 46).
Atualmente com apoio das leis que regem a Educação Especial muita coisa mudou, porém ainda encontramos muitos desafios ao incluir esses alunos dentro de uma sala de aula regular.

Com o avanço da ciência e do conhecimento sobre o ser humano e, inclusive, com os conhecimentos vindos de áreas como Sociologia, Psicologia e Educação, chegou-se ao entendimento que todas as pessoas, sem exceção, têm direito de participar da sociedade, o que alavancou o movimento pela inclusão social (BARTALOTTI, 2006) e escolar.

Embasados nisso que os educandos estão sendo aos poucos incluídos na sala de aula regular, porém mesmo assim ainda se encontra dentro de muitas escolas o preconceito, a não aceitação desses alunos e muitas vezes esse preconceito vem de professores o que nos deixa indignados.

Segundo Crochick (2011, p. 569) “não basta a escola pensar as contradições existentes fora dos muros escolares, deve também reconhecê-las dentro de si. Os professores são agentes fundamentais da educação, e não é indiferente saber o que pensam acerca da educação inclusiva.”

Primeiramente as escolas devem se preparar e preparar seus professores a respeito da inclusão social, para que dessa maneira aconteça um acolhimento sensato com os alunos que possuem necessidades especiais, até porque os professores são a chave principal da educação eles fazem todas as mediações e se eles não estiverem preparados para essa realidade ficará mais difícil a inclusão desses alunos dentro da sala de aula regular mesmo havendo todas as Leis que os ampara.
Para Brandão (1995), em sentido amplo, a educação pode existir de diferentes maneiras em uma dinâmica em que o saber torna-se comum às pessoas: “Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender e ensinar” (BRANDÃO, 1995, p. 7).
A educação pode acontecer de diferentes maneiras seja dentro ou fora da escola, o importante é estarmos preparados para essa nova realidade, para acolher e incluir esses alunos sem fazer distinção, sem ter preconceito ou desmerece-los achando que não são capazes de realizar as atividades que lhes serão propostas, é através do ensinar que também aprendemos.
Conforme previsto na Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva o atendimento especializado tem a função de possibilitar recursos que facilitem o desenvolvimento de habilidades funcionais dos alunos, eliminando barreiras que impeçam sua participação e aprendizagem. O documento prevê que ao atendimento especializado cabe “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 13842 que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas” (BRASIL, 2014, p. 11).
O atendimento educacional especializado é sem dúvidas umas das maiores melhorias que veio para ajudar os alunos com necessidades educacionais especiais, pois os professores capacitados nessa área fazem uma diferença tremenda na aprendizagem desses alunos, através do auxílio e de material diferenciado que os mesmos preparam para ajudar no ensino e aprendizagem do educando.
Todas as crianças são capazes de aprender: esse processo é individual e o professor deve estar atento para as necessidades dos alunos. Crianças com deficiência visual e auditiva desenvolvem a linguagem e pensamento conceitual. Alunos com deficiência mental podem enfrentar mais dificuldade no processo de alfabetização, mas são capazes de desenvolver oralidade e reconhecer sinais gráficos. É importante valorizar a diversidade e estimular as crianças a apresentar seu melhor desempenho, sem fazer uso de um único nivelador. A avaliação deve ser feita em relação ao avanço do próprio aluno, sem usar critérios comparativos. (YOSHIDA, p. 10, 2018).
Para que toda criança se desenvolva o importante é que sejam estimuladas através de atividades diferenciadas, de jogos, brincadeiras e a inclusão dessas crianças é essencial para o seu desenvolvimento pois só assim elas podem sentir-se parte de algo e no momento da avaliação o professor deve avaliar cada aluno conforme o seu desenvolvimento sem utilizar de comparação entre os alunos.
METODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se como uma Pesquisa Qualitativa Descritiva a partir de uma Revisão Bibliográfica de Artigos e Publicações na Área de inclusão e educação especial.

A Pesquisa Qualitativa Descritiva pode ser enquadrada em três propostas principais: a forma, à metodologia empregada e aos objetivos.

O pesquisador deve selecionar o seu espaço de estudo, e a partir daí realizar descrições a respeito do que observa através da interação, visto que a descrição é essencial, como forma de se obter os dados relacionados ao seu objeto de estudo e a Pesquisa Qualitativa pode ser entendida como uma forma de simplificação, ou até mesmo a tradução de algo complexo, tornando assim em informações que se aproximem mais do público-alvo, ou seja, é aproximar a teoria dos dados reais.
Quando se realiza uma avaliação de textos, artigos de periódicos, teses, livros dissertações, dentre outras formas de publicação realizadas por outros pesquisadores, sendo uma forma de se obter informações mais precisas a respeito da atual conjuntura em que se encontra determinado tema, o que já foi estudado, o que ainda continua sendo.

Existem três formas de Revisão Bibliográfica: narrativa, sistemática e integrativa, no trabalho utilizamos a forma narrativa. Foram utilizados vários portais em busca de artigos e publicações que abrangessem o tema escolhido. Para realização da pesquisa bibliográfica utilizamos teses, dissertações e livros relacionados ao tema.
CONCLUSÃO
Pode-se concluir com a realização dessa pesquisa bibliográfica que foram muitos os avanços conquistados durante todos esses anos até os dias atuais, porém percebe-se ainda a grande dificuldade de inclusão desses alunos com necessidades educacionais especiais dentro das escolas pública, principalmente pela falta de conscientização de algumas pessoas e pelo despreparo dos professores, diretores, coordenação que ainda deixa a desejar para com esses alunos, seria necessário mais formações, palestras, cursos para que essa inclusão acontece-se de uma forma mais adequada.
A inclusão remete à urgência da transformação de toda a realidade social e escolar. À escola, preconizam-se as mudanças relacionadas ao acolhimento do sujeito como ser em constante construção e desenvolvimento. O conhecimento deve, ser percebido não como algo determinado e acabado, mas como o produto da construção gerado pela interação entre o indivíduo, o meio físico e as relações humanas. As escolas devem receber esses alunos de braços abertos e se adaptarem a realidade de cada um, só assim aos poucos a inclusão passará ser realizada com êxito. 
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